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CONTRATO Nº 152/2025
Pregão Eletrônico nº 90032/2025

Processo Administrativo n° 20.14.0001.0002443/2025-22

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO
DE MATO GROSSO,  por meio da  PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
MATO GROSSO – PGJ,  inscrita no CNPJ sob o nº 14.921.092/0001-57, com sede na Rua
Procurador  Professor Carlos Antônio de Almeida Melo, Quadra 11, nº 237 - Centro Político
e  Administrativo,  em  Cuiabá/MT,  CEP:  78049-921,  neste  ato  representada  pela  sua
Excelentíssima  Senhora  Subprocuradora-Geral  de  Justiça  Administrativa,  Dra.  Januária
Dorilêo, Promotora de Justiça, inscrita no CPF/MF sob o nº 762.xxx.xxx-59, residente e
domiciliada nesta Capital, no uso das funções conferidas pelas Portarias nº 1.025/2024-PGJ
e  1.028/2024-PGJ,  DOE  de  09/12/2024,  no  pleno  exercício  de  suas  atribuições  legais  e
regulamentares, e de outro lado,  a empresa CONSTRUTORA  MENEGUETI  LTDA., inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 30.510.466/0001-06, com sede na AV. Pres. Marques, nº 522, Bairro
Centro  Norte,  CEP  78.005-375,  Cuiabá/MT,  telefone   (65)  99943-7007,  e-mail:
contato@vgengenharia.com,   representada  neste  ato  por  Victor  Gabriel  Gonçalves
Menegueti, inscrito no CPF/MF nº 070.xxx.xxx-90, residente e domiciliado em Cuiabá/MT,
doravante  denominada  CONTRATADA,  considerando  o  que  tudo  consta  no  Processo
(Gedoc)  n°  20.14.0001.0002443/2025-22,  inerente  ao  procedimento  licitatório  na
modalidade de Pregão Eletrônico n° 90032/2025, resolvem celebrar o presente Contrato,
sujeitando-se as disposições ali expressas, segundo os princípios e exigências da Lei nº
14.133/2021 e atualizações, regulamentada, no que couber e Decreto Estadual 1.525/2022, e
ainda nos termos das cláusulas e condições a seguir relacionadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Constitui  objeto  do  presente  instrumento  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA AMPLIAÇÃO DO ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS
AO  LADO  DA  ENTRADA  SECUNDÁRIA  DA  PROCURADORIA-GERAL  DE  JUSTIÇA,  nos
termos do Procedimento Licitatório Pregão Eletrônico nº 90032/2025 e seus Anexos.
1.2. Constitui o objeto deste Contrato o fornecimento do serviço descrito no quadro a
seguir:

Item Descrição Unid Qtd
Valor

Unitário Total

01
Contratação  de  empresa  especializada  para  execução
da ampliação do estacionamento de veículos ao lado da
entrada secundária da Procuradoria-Geral de Justiça.

Unid 1 R$ 113.000,00 R$ 113.000,00

Valor Total: R$ 113.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
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2.1. O Regime de Execução será Empreitada por Preço Unitário, nos termos do artigo 46,
inciso I e artigo 06, inciso XXVIII, da Lei nº 14.133/2021. 
2.2. O prazo para execução do objeto é de 60 dias contados a partir da data estipulada na
Ordem de Serviço.
2.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: 
-Procuradoria Geral de Justiça
Rua Procurador Professor Carlos Antônio de Almeida Melo - Prof Carlão, Quadra 11, N° 237
Centro Político e Administrativo - Cuiabá/MT.
2.4. DA FORMA DE RECEBIMENTO 

2.4.1.  Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no
Cronograma  Físico-Financeiro,  o  Contratado  apresentará  a  medição  prévia  dos
serviços  executados  no  período,  por  meio  de  planilha  e  memória  de  cálculo
detalhada.

2.4.1.1. Uma  etapa  será  considerada  efetivamente  concluída  quando  os
serviços  previstos  para  aquela  etapa,  no  Cronograma  Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.
2.4.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

2.4.2. Os  serviços  serão recebidos provisoriamente,  no prazo de 30 (trinta)  dias
corridos,  pelos  fiscais  técnico  e  administrativo,  mediante  termos  detalhados,
quando  verificado  o  cumprimento  das  exigências  de  caráter  técnico  e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e  Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº
11.246, de 2022).

2.4.2.1. O  prazo  da  disposição  acima  será  contado  do  recebimento  de
comunicação  de  cobrança  oriunda  do  contratado  com  a  comprovação  da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
2.4.2.2.  O  fiscal  técnico  do  contrato  realizará  o  recebimento  provisório  do
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento
das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
2.4.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório
do  objeto  do  contrato  mediante  termo  detalhado  que  comprove  o
cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº
11.246, de 2022).
2.4.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

2.4.3.  Para  efeito  de  recebimento  provisório,  ao  final  de  cada  período  de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da
execução do objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do  desempenho e  qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
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que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

2.4.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir,  às  suas  expensas,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  em  que  se
verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
2.4.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir
a ser  apontadas no Recebimento Provisório.  (Art.  119 c/c  art.  140 da Lei  nº
14133, de 2021).
2.4.3.3. O  recebimento provisório  também ficará  sujeito,  quando cabível,  à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis  (como  Manual  do  Proprietário  que  detalha  o  Uso,  Operação  e
Conservação de todos  os  materiais,  dispositivos,  equipamentos,  ligados  ao
objeto).
2.4.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência  e  na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.4.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado
deverá  conter  o  registro,  a  análise  e  a  conclusão  acerca  das  ocorrências  na
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.
2.4.5.  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (Noventa) dias
corridos, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada
pela  autoridade  competente,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do
serviço  e  consequente  aceitação  mediante  termo  detalhado,  obedecendo  os
seguintes procedimentos:

2.4.5.1.  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico,  administrativo  e  setorial,  quando  houver,  no  cumprimento  de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na
execução  contratual,  baseado  em  indicadores  objetivamente  definidos  e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art.  21,  VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).
2.4.5.2. Realizar  a  análise  dos  relatórios  e  de  toda  a  documentação
apresentada  pela  fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a
liquidação  e  o  pagamento  da  despesa,  indicar  as  cláusulas  contratuais
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pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções
2.4.5.3. Emitir  Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo
dos  serviços  prestados,  com  base  nos  relatórios  e  documentações
apresentadas; e
2.4.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o
valor exato dimensionado pela fiscalização.
2.4.5.5. Enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de  contratos  para  a
formalização  dos  procedimentos  de  liquidação  e  pagamento,  no  valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.
2.4.5.6.  Apresentar  baixa  da  CNO  (Cadastro  Nacional  de  Obras)  junto  as
documentações exigidas nas medições anteriores.
2.4.5.7.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal
no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
2.4.5.8.  Nenhum  prazo  de  recebimento  ocorrerá  enquanto  pendente  a
solução,  pelo  contratado,  de  inconsistências  verificadas  na  execução  do
objeto ou no instrumento de cobrança.
2.4.5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil  pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

2.5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
2.5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

2.5.1.1. A  data  estipulada  na  Ordem  de  Serviço  deverá  observar  um  saldo
mínimo de 90 dias restantes para o término do prazo de vigência contratual, a
fim de  permitir  ações  ligadas  ao  recebimento  provisório  e  definitivo  do
serviço/obra,  eventuais  dilatações,  cobranças,  licenças  ou  prestação  de
informações contratuais.
2.5.1.2. A contratada deverá se reunir após assinatura do contrato e antes da
emissão  da  ordem  de  serviço  com  o  correspondente  pela  fiscalização  da
Contratante.  A  reunião  tem  por  objetivo  realizar  alinhamentos  da  data  de
início do prazo de execução do objeto bem como as etapas do cronograma
estipulados no item Erro: Origem da referência não encontrada.
2.5.1.3. A Contratada assume capacidade de se programar para iniciar em até
30 dias corridos a parti da assinatura do contrato, entretanto a programação
ficara sujeita a data da ordem ser serviço.
2.5.1.4. Descrição  detalhada  dos  métodos,  rotinas  e  tecnologias
procedimentos  estão  detalhados  e  descriminados  no  memorial  descritivo
desse objeto.
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2.5.1.5. Para  acesso  dos  colaboradores  nas  dependências,  a  licitante  deve
indicar  um responsável  pelo pessoal  e  informar o  contratante os  nomes e
documentos de identificação dos colaboradores  que trabalharão durante a
obra.  Os  nomes  deverão  ser  informados  com  pelo  menos  24  horas  de
antecedência.
2.5.1.6. Qualquer  operação  logística  não  programada  e  que  precisará  de
intervenção no fluxo de veículos ou obstrução de vagas de estacionamento,
deverá  ser  comunicada  à  fiscalização  com,  no  mínimo,  72  horas  de
antecedência e caberá a análise do deferimento.
2.5.1.7. A  contratada  deverá  apresentar  um  cronograma  físico-financeiro
aprovado pela fiscalização, juntamente com a curva ABC, onde apresenta os
serviços mais críticos.
2.5.1.8. O prazo estipulado no cronograma físico-financeiro pela  contratada
deverá ser cumprido, caso, haja algum empecilho para esse cumprimento que
seja informado a fiscalização com 60 dias de antecedência.
2.5.1.9. Antes da execução dos serviços, deverá ser observado o cumprimento
das exigências legais quanto ao devido registro das atividades no conselho
profissional competente, nos termos da legislação vigente aplicável, incluindo,
mas  não  se  limitando,  Leis  nº  6.496/1977,  12.378/2010,  nº  13.639/2018,  bem
como  às  resoluções  e  normativas  aprovadas  pelos  respectivos  conselhos
profissionais,  em  consonância  com  os  preceitos  estabelecidos  na  Lei  nº
14.133/2021.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  DO  AMPARO  LEGAL  E  DA  SUJEIÇÃO  ÀS  NORMAS  LEGAIS  E
CONTRATUAIS
3.1.  A  legislação  aplicável  a  este  Contrato  será  a  Lei  nº  14.133/2021  e  atualizações,
regulamentada,  no  que  couber  e  Decreto  Estadual  1.525/2022,  demais  disposições
aplicáveis  à  Licitação  e  Contratos  Administrativos,  bem  como  as  Cláusulas  deste
instrumento.

CLÁUSULA QUARTA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
4.1. Fazem parte integrante deste Contrato,  independentemente de sua transcrição, a
proposta  da  Contratada,  o  Edital  e  seus  Anexos,  e  demais  elementos  constantes  do
Processo PGJ/MT n° 20.14.0001.0002443/2025-22.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1. O presente Instrumento de Contrato terá vigência de  12 (doze) meses,  contados a
partir  da  última  assinatura  aposta,  podendo  ser  prorrogado  nos  termos  da  Lei  nº
14.133/2021, justificada a necessidade e interesse da Administração;
5.2. O prazo para execução do objeto é de 60 dias contados a partir da data estipulada na
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Ordem de Serviço.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6.1. As despesas decorrentes do presente Contrato, no corrente exercício, correrão pela 
seguinte dotação orçamentária, da vigente Lei Orçamentária Anual:
Unidade Orçamentária: 08101 – Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de Mato Grosso
Projeto/Atividade: 3549 / 2005 / 2007
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.000
Fonte de Recurso: 15000000 /25000000 /15010000 /25010000
6.2.  A  despesa  para  os  exercícios  subsequentes,  em  sendo  o  caso,  serão  alocadas  à
dotação  orçamentária  prevista  para  atendimento  dessa  finalidade,  na  respectiva  Lei
Orçamentária Anual.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO
7.1. O valor total do presente Contrato é de  R$ 113.000,00 (cento e treze mil reais), em
conformidade com a proposta comercial apresentada pela Contratada.
7.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA OITAVA –  DA MEDIÇÃO,  DO PAGAMENTO E DO RESTABELECIMENTO DO
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado
(IMR),é o ajuste escrito ao contrato entre o provedor de serviços e o órgão contratante,
que  define,  em  bases  compreensíveis,  tangíveis,  objetivamente  observáveis  e
comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas
adequações de pagamento.

8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

8.1.1.1. não produzir os resultados acordados;
8.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
8.1.1.3.  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a
execução do serviço,  ou utilizá-los  com qualidade ou quantidade inferior  à
demandada.

8.1.2.  A  utilização  do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
8.1.3.  A aferição da execução contratual  para  fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:
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8.1.3.1.  A contratada deverá apresentar nota fiscal específica e corretamente
preenchida, incluindo as informações da conta bancária para deposito do valor
conforme item 8.3.
8.1.3.2.  A nota fiscal  de serviços,  corretamente preenchida,  deverá trazer a
descrição da quantidade e deve trazer em anexo as medições dos serviços e
respectivo recebimento.
8.1.3.3.  O(s) pagamento(s) será(ão) realizado(s) no prazo de até 30 (trinta)
dias, a contar da homologação da documentação de medição.

8.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30
(trinta) dias corridos para fins de liquidação.

8.2.1. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

8.2.1.1. o prazo de validade;
8.2.1.2. a data da emissão;
8.2.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
8.2.1.4. o período respectivo de execução do contrato
8.2.1.5. o valor a pagar; e
8.2.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.2.2.  O prazo de que trata o item 8.2. poderá ser excepcionalmente prorrogado
pela contratante, justificadamente, por igual período, quando houver necessidade
de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura,  ou circunstância que
impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante.
8.2.4. A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal,  constatada por meio de consulta  on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à  documentação  mencionada  no  art.  68  da  Lei  nº
14.133/2021.
8.2.5. A  Administração  deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para:  a)  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação,  no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar  com o Poder Público,  bem como ocorrências  impeditivas
indiretas.
8.2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
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8.2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da
regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à
existência  de  pagamento  a  ser  efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.2.8. Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas
necessárias  à  rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.2.9. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

8.3. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados
da finalização da ordem bancária para pagamento.

8.3.1.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em
banco, agência e conta corrente indicados pela contratada.
8.3.2.  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
8.3.3.  Quando  do  pagamento,  será  efetuada  a  retenção  tributária  prevista  na
legislação aplicável.

8.3.3.1. Não haverá retenção de COFINS (Contribuição para o Financiamento
da Seguridade Social) e PIS/PASEP (Programa de Inclusão Social).
8.3.3.2. Haverá retenção de IR (Imposto de Renda), INSS (Previdência Social) e
ISS (Imposto sobre Serviço). O DARF pertinente ao IR e INSS será emitido pelo
Ministério Público do Estado de Mato Grosso.
8.3.3.3. O pagamento do IR, INSS e ISS é feito no ato do pagamento líquido ao
fornecedor.
8.3.3.4.  A DAM (Documento de Arrecadação Municipal) do ISS será emitida
pela contratante apenas referente ao município de Cuiabá-MT. As DAMs de
outros municípios devem ser enviadas pelo fornecedor/prestador do serviço
no ato do envio da nota fiscal, devendo o fornecedor atentar-se quanto a data
de vencimento da DAM.
8.3.3.5.  As alíquotas do INSS, IR e ISS serão enviadas após o envio da nota
fiscal para pagamento.
8.3.3.6.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserido  na  planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento,
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.4. A contratada optante pelo simples nacional,  nos termos da Lei  Complementar nº
123/2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à
apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao
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tratamento tributário favorecido previsto na referida lei complementar.
8.5. Para cumprimento das obrigações acessórias junta à Receita Federal é necessário o
envio do arquivo .xml das notas fiscais.
8.6.  O  preço  consignado  no  contrato  poderá  ser  reajustado,  observado  o  interregno
mínimo  de  01  (um)  ano,  contado  da  data  do  orçamento  estimado,  e,  nos  reajustes
subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste
ocorrido.
8.7.  Havendo  pedido  de  Repactuação  Financeira,  deverá  ser  demonstrada  pela
Contratada  a  variação  analítica  dos  custos,  observando  a  data-base  da  planilha
orçamentária  da  Contratante.  Havendo  aprovação  após  análise  da  autoridade
responsável,  passa  a  ser  adotado  como  data-base  para  fins  de  reajuste  a  data  da
aprovação da Repactuação Financeira.

8.7.1.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data
de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária.
8.7.2.  O índice de reajustamento a ser  utilizado para situações ordinárias  será o
mesmo mencionado no item anterior.
8.7.3. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto, ou de
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que
vier  a  ser  determinado  pela  legislação  em  vigor,  ou  o  mais  vantajoso  à
Administração.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE
9.1. A CONTRATADA deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações no Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento
das cláusulas contratuais.
9.1.2. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,
fornecendo  todos  os  materiais,  equipamentos  em  quantidade,  qualidade  e
tecnologia  adequadas,  com  a  observância  às  recomendações  aceitas  pela  boa
técnica, normas e legislação.
9.1.3. Reparar,  corrigir,  remover ou substituir,  às  suas expensas,  no total  ou em
parte,  no prazo fixado pelo fiscal  do contrato,  os serviços efetuados em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados.
9.1.4 Realizar a manutenção e reparação dos materiais e equipamentos necessários
à  execução  dos  serviços,  sendo  que,  diante  da  impossibilidade  de  reparo,  eles
deverão  ser  substituí-los  em  até  5  (cinco)  dias  úteis  a  contar  da  solicitação  da
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CONTRATANTE.
9.1.5. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.
9.1.6. Substituir, no prazo de 02 (duas) horas, em caso de eventual ausência, tais
como  faltas  e  licenças,  o  empregado  posto  a  serviço  da  Contratante,  devendo
identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato.
9.1.7. Substituir no prazo de 10 (dez) dias úteis, qualquer material que a fiscalização
da  CONTRATANTE  considerar  que  esteja  com  defeito  ou  não  atenda  às
especificações exigidas no Termo.
9.1.8. Guardar  sigilo  sobre  todas  as  informações  obtidas  em  decorrência  do
cumprimento deste contrato.
9.1.9. Não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  a  execução  do  objeto  da
licitação.
9.1.10. Manter durante a execução deste ajuste as condições de habilitação e de
qualificação que ensejaram sua contratação.
9.1.11.  Acatar a fiscalização realizada pelo gestor/fiscal do contrato, que deverá ter
suas solicitações atendidas em prazo razoável
9.1.12.  Observar  as  normas  legais  de  segurança  que  está  sujeita  a  atividade  de
distribuição dos produtos contratados.

9.2. A PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA COMPROMETE-SE EM:
9.2.1.  Além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Lei  14.133/2021  são
obrigações da CONTRATANTE:

9.2.1.1.  Exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela
contratada, de acordo com as cláusulas do Termo de Referência, nos termos
deste Contrato e de sua proposta.
9.2.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
9.2.1.3.  Notificar  a  contratada  por  escrito  da  ocorrência  de  eventuais
imperfeições no curso da execução dos serviços,  fixando prazo para a sua
correção,  certificando-se  que  as  soluções  por  ela  propostas  sejam  as  mais
adequadas.
9.2.1.4.  Efetuar  o  pagamento no valor  correspondente ao da prestação do
serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
9.2.1.5.  Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos
causados à Administração, nos termos do parágrafo § 1º, do inciso I do art. 124
da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor da
contratada, decorrentes deste contrato.
9.2.1.6. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da
perda  desta,  responderá  a  contratada  pela  sua  diferença,  a  qual  será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou,
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
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9.2.1.7.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos
assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do
objeto  do  Termo  de  Referência,  bem  como  por  qualquer  dano  causado  a
terceiros  em  decorrência  de  ato  da  contratada,  de  seus  empregados,
prepostos ou subordinados.
9.2.1.8. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio
econômico-financeiro  feitos  pelo  contratado  no  prazo  máximo  de  01  (um)
mês.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
10.1.  O  tratamento  dos  dados  pessoais  eventualmente  coletados  pelas  partes  na
execução do presente instrumento contratual observará as disposições contidas na Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018).

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA 
11.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e o Art. 618 da Lei nº 10.406 de
janeiro de 2002 (Código Civil).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Sem prejuízo de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/21, a Administração poderá
aplicar  à  contratada,  isolada  ou  cumulativamente,  em  caso  de  ocorrência  de
irregularidades na execução contratual, as seguintes penalidades:

12.1.1. Advertência.
12.1.2. Multa.
12.1.3. Impedimento de licitar/contratar com a Administração pública direta, indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três)
anos.
12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar/contratar com a administração pública
direta e indireta de todos os entes federativos no prazo mínimo de 03 (três) anos e
máximo  de  06  (seis)  anos,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da
punição ou até que seja promovida a reabilitação.

12.2. A  aplicação  da  penalidade  de  advertência  à  contratada  ocorrerá  em  casos  de
cometimento de irregularidades de pequena monta, quando a penalidade inicialmente
aplicada se mostrar desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de
prejuízo dela decorrente e/ou quando o valor da multa for considerado irrisório, devendo
ser justificada pela Procuradoria-Geral de Justiça.
12.3. A  aplicação  da  penalidade  de  multa  ocorrerá  quando  da  inexecução  contratual,
inclusive por atraso injustificado, que será aplicada por infração e graduada de acordo
com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:
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12.3.1. 20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho,  em  caso  de
descumprimento total da obrigação. 
12.3.2. 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o 15º (décimo quinto) dia de atraso,
sobre o valor total da parte do serviço/fornecimento não realizado.
12.3.3. 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso subsequente ao 15º (décimo
quinto), sobre o valor da parte do serviço/fornecimento não realizado, até o 30º
(trigésimo).
12.3.4. Após o trigésimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com
atraso,  poderá ocorrer  a  não aceitação do objeto,  de forma a configurar,  nessa
hipótese,  inexecução  total  da  obrigação  assumida,  sem  prejuízo  da  rescisão
unilateral da avença.

12.4. Para fins de cálculo do valor total em multas porventura devido pela contratada,
considerar-se-á  o  somatório  entre  todas  as  penalidades  desta  espécie,  aplicadas
conforme  o  número  de  infrações  verificadas  e  a  quantidade  de  dias  em  que  estas
ocorrem.
12.5. Para os casos de multas não previstas neste Contrato, aplicar-se-á o valor de até 2%
(dois  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho,  apurado  até  o  momento  da
respectiva ocorrência.
12.6. A multa eventualmente imposta à contratada será automaticamente descontada do
pagamento a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.
12.7. A  contratada  que  não  tiver  valores  a  receber  da  Procuradoria-Geral  de  Justiça,
deverá efetuar o pagamento da multa e/ou apresentar defesa no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contados a partir da notificação.
12.8. Não sendo realizado o pagamento, não apresentada defesa no prazo, ou a defesa
não sendo aceita,  os dados da contratada serão encaminhados ao órgão competente
visando a inscrição do débito em dívida ativa.
12.9.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.10. Sem prejuízo das multas previstas neste Edital e demais cominações legais, será
aplicada a penalidade de impedimento de licitar e contratar com a administração, pelo
prazo máximo de 03 (três) anos, aos licitantes que:

12.10.1. Atrasar ou recusar imotivadamente a assinatura do respectivo instrumento
dentro do prazo de validade da sua proposta.
12.10.2. Deixar de entregar documentação exigida para a contratação.
12.10.3. Ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação.
12.10.4. Não mantiver a proposta apresentada.
12.10.5. Falhar na execução do contrato.

12.11. Sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais cominações legais, será
aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade aos licitantes que:
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12.11.1. Apresentar declaração ou documentação falsa para a contratação.
12.11.2. Prestar declaração falsa durante o processo de contratação ou execução do
contrato.
12.11.3. Cometer/praticar  ato  fraudulento  no  processo  de  contratação  e/ou  na
execução do contrato.
12.11.4. Comportar-se de modo inidôneo.
12.11.5. Cometer fraude de qualquer natureza.
12.11.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação.
12.11.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013
(Lei Anticorrupção).

12.12.  A  sanção  prevista  no  item  12.1.4  será  aplicada  ao  responsável  pelas  infrações
administrativas previstas nos itens 12.10 e 12.11, que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos
e máximo de 6 (seis) anos.
12.13. As contratadas que sofrerem as penalidades de impedimento de licitar/contratar
com  administração  e  de  declaração  de  inidoneidade  poderão,  também,  ser
descredenciadas  no  Sistema  SICAF  ou  sistemas  de  cadastramento  unificado  de
fornecedores.
12.14. As penalidades serão registradas nos sistemas de Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep).
12.15. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como microempresa e/ou empresa
de pequeno porte, conluio entre empresas, em qualquer momento da contratação.
12.16. Sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato, os atos lesivos à administração
pública previstos no inciso IV, do artigo 5º, da Lei nº 12.846/2013, sujeitarão os infratores
às penalidades previstas na referida lei.
12.17. Na aplicação das sanções administrativas, a Procuradoria Geral de Justiça deverá
observar  sempre  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  e  prévia  defesa,  da
proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  a  não  reincidência  da  infração,  a  atuação  da
contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou comissiva, a
execução  satisfatória  das  demais  obrigações  contratuais,  a  não  existência  de  efetivo
prejuízo material à administração entre outros fatores visando ajustar a penalidade ao
caso concreto.
12.18. Será configurada a inexecução total do objeto, implicando na rescisão unilateral do
contrato, sem prejuízo da aplicação das demais sanções, quando:

12.18.1. Houver atraso injustificado por mais de 30 (trinta) dias após o término do
prazo fixado para o início da prestação do serviço.

12.19.  As  multas  e  sanções  previstas  neste  Contrato  não  eximem  a  contratada  da
reparação de eventuais  danos,  perdas ou prejuízos que seus atos venham a causar  à
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Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ANTICORRUPÇÃO
13.1.  Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento,  doação,  compensação,  vantagens  financeiras  ou  benefícios  de  qualquer
espécie, seja de forma direta ou indireta, ou outra forma a ele não relacionada, o que
deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO
14.1. Este Contrato poderá ser alterado em conformidade do artigo 124 e seguintes da Lei
n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas  e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.
15.2. Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o
cronograma  de  execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito  sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se  o  uso  de  mensagem
eletrônica para esse fim.
15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
15.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente,  o órgão ou entidade
poderá  convocar  o  representante  da  empresa  contratada  para  reunião  inicial  para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
15.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
15.7.  O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas  todas  as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

15.7.1.  O  fiscal  técnico  do  contrato  anotará  no  histórico  de  gerenciamento  do
contrato  todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato,  com  a
descrição do que for  necessário  para  a  regularização das  faltas  ou dos defeitos
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observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
II);
15.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  técnico  do
contrato  emitirá  notificações  para  a  correção  da  execução  do  contrato,
determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
15.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil,
a  situação  que  demandar  decisão  ou  adoção  de  medidas  que  ultrapassem  sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
15.7.5.  O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil,  o  término do contrato sob sua responsabilidade,  com vistas  à  tempestiva
renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII);
15.7.6.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II);

15.8.  O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  da  contratada,  acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as
glosas  e  a  formalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº
11.246, de 2022).
15.8.1.  Na  hipótese  de  celebração  de  aditivos  contratuais  para  a  inclusão  de  novos
serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a
taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse
preço referencial a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global
do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do
contrato  e  a  manutenção  do  percentual  de  desconto  ofertado  pelo  contratado,  em
atendimento  ao  art.  37,  inciso  XXI,  da  Constituição  Federal  e  aos  artigos  14  e  15  do
Decreto 7.983/2013.

15.8.2.  Caso  ocorram  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal
administrativo  do  contrato  atuará  tempestivamente  na  solução  do  problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV);

15.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à
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verificação  da  necessidade  de  adequações  do  contrato  para  fins  de  atendimento  da
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV);

15.9.1.  O  gestor  do  contrato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de
habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de  despesa  e  pagamento,  e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
15.9.2.  O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da  avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a  eventuais  penalidades  aplicadas,  devendo  constar  do  cadastro  de  atesto  de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII)
15.9.3.  O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo  de  responsabilização  para  fins  de  aplicação  de  sanções,  a  ser
conduzido pela comissão de que trata o  art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente  ou  pelo  setor  com  competência  para  tal,  conforme  o  caso.  (Decreto  nº
11.246, de 2022, art. 21, X).

15.10.  O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil,  o  término  do  contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
15.11.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem  adotadas  para  o  aprimoramento  das  atividades  da  Administração.  (Decreto  nº
11.246, de 2022, art. 21,   VI  ).
15.12.  O  gestor  do  contrato  deverá  enviar  a  documentação  pertinente  ao  setor  de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
15.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço
para representá-lo na execução do contrato.

15.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
16.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos. 96 e seguintes da
Lei nº 14.133/2021, no percentual de 03 % (três por cento) do valor contratual.

16.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária, previstas nos incisos I
e III do §1° do art. 96 da Lei n° 14.133/2021, deverá ser prestada em até 15 (quinze)
dias após a assinatura do contrato.
16.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo,
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até a data de assinatura do contrato.
16.2. A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  acarretará  a
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
16.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
16.4. O valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá
ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA.
16.5. O  número  do  contrato  garantido  e/ou  assegurado  deverá  constar  dos
instrumentos  de  garantia  ou  seguro  a  serem  apresentados  pelo  garantidor  e/ou
segurador.
16.6. A garantia do contrato deve ter validade durante a execução do contrato e 3 (três)
meses após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
16.7. A garantia assegurará qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

16.7.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas;
16.7.2. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do contrato;
16.7.3. Multas  moratórias  e  punitivas  aplicadas  pela  Administração  à
CONTRATADA; e

16.8. A  modalidade  seguro-garantia  somente  será  aceita  se  contemplar  todos  os
eventos indicados no item 16.7, observada a legislação que rege a matéria;
16.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta
específica, com correção monetária.
16.10. Caso  a  opção  seja  por  utilizar  títulos  da  dívida  pública,  estes  devem  ter  sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central  do Brasil,  e  avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
16.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
16.12. No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a
garantia  deverá  ser  ajustada  à  nova  situação  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.
16.13. Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado  total  ou  parcialmente  em  pagamento  de
qualquer  obrigação,  a  Contratada  obriga-se  a  fazer  a  respectiva  reposição  no  prazo
máximo de 10 (dez) dias, contados da data em que for notificada.
16.14. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser
comunicados  pela  CONTRATANTE  à  CONTRATADA  e/ou  à  instituição  garantidora,  no
prazo de até 90 (noventa) dias após o término de vigência do contrato.
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16.15. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e Contrato.
16.16. A  garantia  será  liberada  somente  após  o  integral  cumprimento  de  todas  as
obrigações  do  contrato,  ou  ainda  na  ocorrência  de  outras  hipóteses  de  extinção
contratual previstas em lei.
16.17. A devolução/Restituição da garantia contratual ficará condicionada à comprovação
pela Contratada, de inexistência de débitos trabalhistas e previdenciários em relação aos
empregados que atuaram na execução do objeto contratado.

CLÁUSULA DECIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO
17.1. O presente Contrato poderá ser extinto pelos motivos previstos nos art. 137, da Lei nº
14.133/21, atualizada, e nas seguintes formas: 

17.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Procuradoria-Geral de Justiça, nos
casos enumerados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei nº 14.133/21;
17.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
17.1.3. Judicial, nos termos da legislação. 
17.1.4.  A extinção administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização
escrita e fundamentada da autoridade competente. 

17.2. A extinção acarretará,  independentemente de qualquer procedimento judicial  ou
extrajudicial  por  parte  da  Contratante,  a  retenção  dos  créditos  decorrentes  deste
Contrato,  limitada ao valor  dos prejuízos  causados,  além das sanções previstas  neste
ajuste até a completa indenização dos danos; 
17.3. Fica expressamente acordado que, em caso de extinção, nenhuma remuneração será
cabível, a não ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela Contratante, previstas no
presente Contrato e comprovadamente realizadas pela Contratada.
17.4. A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  da  CONTRATANTE  em  caso  de  extinção
administrativa prevista nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21;

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS VEDAÇÕES
18.1. É vedado à Contratada:

18.1.1. Caucionar  ou  utilizar  este  Termo  de  Contrato  para  qualquer  operação
financeira;
18.1.2. Interromper  a  execução  contratual  sob  alegação  de  inadimplemento  por
parte da Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1.  O CONTRATANTE providenciará a divulgação deste contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), conforme determina o artigo 94, da Lei nº 14.133/2021, bem
como a publicação do seu extrato no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do
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Estado de Mato Grosso.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1. Integram este Contrato, o Edital do Pregão Eletrônico nº 90032/2025, seus anexos, e
a proposta da empresa vencedora do certame: CONSTRUTORA  MENEGUETI  LTDA.
20.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais nº 8.078/1990
(Código de Defesa do Consumidor),  e nº  14.133/2021, Código Civil  e demais legislações
vigentes e pertinentes à matéria.
20.3.  A abstenção, por parte da Contratante, de quaisquer direitos e/ou faculdades que
lhe  assistem  em  razão  deste  Contrato  e/ou  lei  não  importará  renúncia  a  estes,  não
gerando, pois, precedente invocável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO
21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cuiabá/MT, para dirimir todas as questões oriundas
do presente Contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer medida
judicial  decorrente  deste  instrumento,  com  a  exclusão  de  qualquer  outro,  por  mais
privilegiado que seja.
E por estarem ajustadas e acordadas,  as  partes assinam o presente Contrato,  em via
eletrônica, com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que produzam seus efeitos
legais e jurídicos.
Considera-se assinado e datado este instrumento a partir da última assinatura aposta.

Cuiabá/MT, datado e assinado eletronicamente.

Januária Dorilêo
Subprocuradora-Geral de Justiça Administrativa

Victor Gabriel Gonçalves Menegueti
Representante da Empresa

Testemunhas:

Christiane Batista Nunes Nogueira Maria Cecília Federici de Almeida Barros
Matrícula nº 6709 Matrícula nº 7438

ASSINADO DIGITALMENTE EM 15 DE OUTUBRO DE 2025
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